
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.045 - RS (2014/0198915-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
AGRAVADO  : BALBINOTTI IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA - 

MICROEMPRESA
AGRAVADO  : BELLUNO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA - 

MICROEMPRESA
AGRAVADO  : INTERDESIGN MÓVEIS LTDA 
AGRAVADO  : MARCOPOLO S/A 
AGRAVADO  : MULTISPUMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
AGRAVADO  : SYNCROPARTS COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PECAS 

LTDA 
AGRAVADO  : TODACASA MOVEIS LTDA 
AGRAVADO  : VERONESE E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE LUCIANO PEROTTONI  - RS059234 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela Caixa Econômica Federal, contra 

decisão que não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4 ª 

Região, assim ementado (fl. 432):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS.
1. É de responsabilidade da instituição bancária o pagamento 
da correção monetária dos depósitos judiciais, independente do 
ajuizamento de ação própria (Súmulas nºs 179 e 271 do STJ).
2. Juros de mora, a partir da citação.
3. Agravo de instrumento provido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência dos 

vícios elencados no art. 535 do CPC/73.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts. 535 do CPC/73; 3º e 7º, inciso I e § único, do 

Decreto-lei nº 1.737/79; e 11, § 1º, da Lei nº 9.289/96. Para tanto, sustenta que: (I) o 

aresto integrativo deve ser anulado, pois não sanou omissão indicada em embargos de 

declaração; e (II) não pode incidir juros de mora sobre os depósitos judiciais.
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É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo 

Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/73 - relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016 - 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Feita essa observação, verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao 

art. 535 do CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o 

entendimento de que "Efetuado o depósito pelo executado no valor do débito, já 

acrescido de correção monetária, juros de mora e quaisquer outros encargos 

estipulados judicialmente, não incide juros de mora sobre esse valor, uma vez que o 

depósito judicial já é remunerado pela instituição financeira depositária, a fim de 

preservar o valor do crédito." (AgRg no REsp 1161329/PR, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, 

DJe 08/02/2012).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA SOBRE O VALOR DEPOSITADO. 
VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO INTEGRAL 
OU PARCIAL DA DÍVIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
realizado o depósito para a garantia do juízo, cessa a 
responsabilidade do devedor pela correção monetária e pelos 
juros de mora relativamente ao valor depositado, passando a 
instituição financeira depositária a responder por tais encargos. 
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Porém, se o depósito judicial é parcial, sobre a diferença entre o 
valor devido e o depositado devem incidir juros moratórios e 
correção monetária, a cargo do devedor.
2. A Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu que, sendo o depósito insuficiente, sobre o valor 
não depositado deveria incidir juros moratórios. A modificação 
do entendimento de que não houve depósito do valor integral do 
débito, mas apenas parcial, demandaria o revolvimento de 
suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 268.431/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 22/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA.
1. A Corte Especial, quando do julgamento de recurso especial 
representativo da controvérsia, firmou o entendimento de que, 
"na fase de execução, o depósito judicial do montante (integral 
ou parcial) da condenação extingue a obrigação do devedor, 
nos limites da quantia depositada" (REsp 1.348.640/RS, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgado 
em 07.05.2014, DJe 21.05.2014). Na ocasião, reafirmou-se a 
exegese cristalizada nas Súmulas 179 e 271 do STJ, no sentido 
de que a responsabilidade pela correção monetária e pelos juros 
de mora, após feito o depósito judicial, é da instituição 
financeira onde o numerário foi depositado.
2. Nada obstante, tal exegese não significa que o devedor fica 
liberado dos consectários próprios de sua obrigação, pois, no 
momento em que a quantia se tornar disponível para o 
exequente (data do efetivo pagamento), os valores depositados 
judicialmente, com os acréscimos pagos pela instituição 
bancária, deverão ser deduzidos do montante da condenação 
calculado na forma do título judicial ou extrajudicial. Com isso, 
evitar-se-á a ocorrência de bis in idem e será corretamente 
imputada a responsabilidade pela mora (REsp 1.475.859/RJ, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado 
em 16.08.2016, DJe 25.08.2016). 3. Assim, não merece reparo a 
exegese adotada pela Corte estadual, que, considerando o fato 
de o banco depositário aplicar índices de correção monetária e 
juros de mora inferiores ao determinado no título executivo, 
imputou à devedora o ônus de complementar o depósito.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1404012/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
07/02/2019, DJe 13/02/2019)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO 
JUDICIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. MATÉRIA 
PACIFICADA COM BASE NO ARTIGO 543-C DO CPC/73.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.348.640/RS, pelo 
rito dos recursos repetitivos, decidiu que "na fase de execução, o 
depósito judicial do montante (integral ou parcial) da 
condenação extingue a obrigação do devedor, nos limites da 
quantia depositada".
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1416395/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
16/09/2016)

No caso dos autos, o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento desta Corte Superior, merecendo subsistir.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Publique-se. 

 

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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